
 

 
 
 
 
 
 

 

DIRETRIZES PARA SUBMISSÃO DE RESUMO EXPANDIDO 

 

 

1. Todas as informações sobre o evento, podem ser acessadas no site da 

UNOESC, pelo link: https://www.unoesc.edu.br/eventos/ii-seminario-internacional-

teoria-critica-do-direito-direitos-fundamentais-e-epistemologias-do-sul/ . 

 

2. A inscrição como ouvinte é gratuita e deverá ser realizada até o dia 10/10/2025, 

pelo link: https://acad.unoesc.edu.br/inscricao/14038. 

 

3. A pessoa inscrita que deseje apresentar seu trabalho no evento deverá realizar a 

submissão do resumo expandido ao e-mail: eventos.ppgd@unoesc.edu.br, colocando 

como assunto:  Número e Nome do GT + Título do resumo. No corpo do e-mail indicar 

novamente o número e nome do GT, Título e nome completo de autores. 

 

4. Os resumos deverão observar os seguintes critérios: 

a. Serão admitidos resumos nos idiomas português, espanhol ou inglês, de 

pesquisadores/as provenientes de instituições de ensino superior, brasileiras ou 

estrangeiras; 

b. Cada resumo poderá ser submetido por, no máximo, três coautores/as; 

c. Uma mesma pessoa não poderá submeter mais do que dois resumos, ainda que 

em coautoria. A única exceção será para o GT9, que estudantes de graduação podem 

submeter 1 resumo em coautoria com orientador (a); 

d. Os resumos devem abordar temáticas vinculadas a algum dos eixos dos Grupos 

de Trabalho do evento, quais sejam: 

GT1: Cultura Jurídica e Direitos Humanos 

Coordenadora: Dra. Beatriz Cardoso Montanhana 

https://www.unoesc.edu.br/eventos/ii-seminario-internacional-teoria-critica-do-direito-direitos-fundamentais-e-epistemologias-do-sul/
https://www.unoesc.edu.br/eventos/ii-seminario-internacional-teoria-critica-do-direito-direitos-fundamentais-e-epistemologias-do-sul/
https://acad.unoesc.edu.br/inscricao/14038
mailto:eventos.ppgd@unoesc.edu.br


 

 
 
 
 
 
 

Descrição:  O presente Grupo de Trabalho pretende receber trabalhos de 

pesquisa teórica, artigos de revisão, pesquisa empírica, relatos de 

experiência, inclusive com resultados parciais, e demais produções que 

tratem dos debates sobre Direitos Humanos e Cultura Jurídica, com 

destaque  a reflexão crítica e a pesquisa sobre a efetividade dos direitos 

humanos e a participação social. Serão recepcionados temas que dialoguem 

sobre as representações sociais dos institutos jurídicos inseridas nas diversas 

culturas jurídicas e seus possíveis contrastes, dando-se ênfase à perspectiva 

que produzirá um olhar para o direito como um fato social; Antropologia 

Jurídica e questões ambientais; Cultura Jurídica e Epistemologias do Sul.  

 

GT2: Direitos Humanos e Tecnologias 

Coordenador: Dr. Marco Aurelio Rodrigues da Cunha e Cruz 

Descrição: O presente Grupo de Trabalho tem por objetivo receber e 

fomentar o debate de trabalhos de pesquisa teórica, artigos de revisão, 

pesquisa empírica, relatos de experiência, inclusive com resultados parciais, 

e demais produções que abordem as complexas relações entre Direitos 

Humanos e Tecnologias. Buscamos aprofundar a compreensão sobre 

as interseções entre o avanço tecnológico e os direitos humanos, com 

especial atenção aos desafios e oportunidades no contexto da Sociedade 

Digital. O GT aceita resumos que dialoguem com o Colonialismo Digital, 

as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a Inteligência Artificial 

na América Latina; as implicações do avanço tecnológico nos direitos 

humanos, com destaque para a proteção da privacidade, a proteção de dados 

pessoais, a autodeterminação informacional e a segurança digital. 

Discutiremos também os vieses algorítmicos e a discriminação, os impactos 

da tecnologia na liberdade de expressão, desinformação e o direito ao 

esquecimento, bem como os desafios emergentes relacionados à dignidade 



 

 
 
 
 
 
 

da pessoa humana no ambiente digital. O grupo investigará ainda o potencial 

da tecnologia para promover a inclusão, o acesso à justiça e a efetivação de 

direitos em cenários de intensiva digitalização. Nosso foco é fomentar o 

debate crítico sobre como as inovações tecnológicas podem ser 

desenvolvidas, reguladas e utilizadas para fortalecer, e não fragilizar, o 

arcabouço dos direitos humanos em suas múltiplas dimensões. 

 

GT3: Direitos Humanos e Sustentabilidade 

Coordenador: Dr. Carlos Luiz Strapazzon 

Descrição: O presente Grupo de Trabalho pretende receber trabalhos de 

pesquisa teórica, artigos de revisão, pesquisa empírica, relatos de 

experiência, inclusive com resultados parciais, e demais produções que 

tratem dos debates com foco em "Direitos Humanos, Justiça Ambiental e 

Sustentabilidade”.  Aborda a interconexão entre esses temas, focando em 

como as questões ambientais impactam os direitos humanos e a necessidade 

de uma abordagem justa e sustentável. O GT explora como as comunidades 

tradicionais são afetadas pelo ecocídio, racismo ambiental e como elas se 

organizam para enfrentar atividades degradantes como desmatamento e 

mineração. Deslocados ambientais e desastres climáticos do século XXI e 

Justiça Ambiental na América Latina. Gênero e questões ambientais.  Estado 

Socioambiental e Ecológico do Direito. Direitos da Natureza. Ecologia Política. 

Direito Ambiental e Políticas de Sustentabilidade. Justiça Climática. Direito à 

Cidade. Patrimônio Cultural. Direitos dos Povos Indígenas. Direitos dos Povos 

e Comunidades Tradicionais. Interculturalidade e a Cosmovisão dos Povos 

Originários. Direitos dos Animais não-humanos. Cidades e Comunidades 

sustentáveis. Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais no meio Urbano. 

 

 



 

 
 
 
 
 
 

GT4: Gênero, Sexualidade e Direitos humanos 

Coordenador: Dr. Jeferson Santos Araújo 

Descrição: O Grupo de Trabalho acolherá pesquisas teóricas, artigos de 

revisão, investigações empíricas, relatos de experiência e demais produções 

que contribuam para o debate crítico sobre Gênero, Sexualidade e Direitos 

Humanos, com especial atenção às múltiplas expressões da justiça 

reprodutiva. 

Reconhecendo a complexidade dos temas envolvidos, este GT se propõe 

como um espaço de diálogo interdisciplinar, transdisciplinar e interprofissional, 

aberto a contribuições oriundas de diferentes campos do saber, como direito, 

enfermagem, medicina, psicologia, antropologia, sociologia, bioética, filosofia, 

serviço social, educação e estudos culturais. Valorizamos tanto pesquisas 

acadêmicas quanto saberes produzidos nos territórios, nos serviços e nas 

práticas sociais e políticas. 

Do ponto de vista metodológico, incentivamos a submissão de estudos com 

distintas abordagens qualitativas, quantitativas, mistas, participativas, 

etnográficas, narrativas, entre outras que ampliem a compreensão crítica e 

situada das realidades vividas por pessoas e grupos em contextos diversos. 

A justiça reprodutiva é compreendida aqui como um campo de disputas 

políticas, éticas e simbólicas em torno da autonomia corporal, do cuidado e 

dos direitos. Nesse sentido, são bem-vindas contribuições que problematizem 

os seguintes eixos temáticos: 

1- Saúde pública, segurança e cuidado, com foco nos efeitos da 

criminalização dos corpos e de determinadas práticas reprodutivas na saúde 

física e mental de pessoas em diferentes contextos sociais e culturais;  

2- Acesso e equidade em saúde, considerando as desigualdades estruturais 

que afetam o acesso a serviços de saúde sexual e reprodutiva, com atenção 

à interseccionalidade de raça, classe, gênero, geração e território; 



 

 
 
 
 
 
 

3 - Direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos, abordando a 

autonomia de meninas, mulheres, pessoas trans, intersexo e não binárias, e 

suas articulações com prazer, parentalidade, cuidado e dignidade; 

4- Aspectos jurídicos e normativos, envolvendo os marcos legais vigentes, as 

disputas judiciais e os caminhos possíveis para reformas que garantam justiça 

reprodutiva; 

5 - Mobilizações sociais e advocacy, com destaque para a atuação de 

movimentos sociais como feministas, negros, LGBTQIAPN+, indígenas e da 

saúde coletiva na construção de políticas públicas e na defesa dos direitos 

reprodutivos; 

6- Religiões, moralidades e valores culturais, analisando como essas 

dimensões influenciam a opinião pública, a formulação de políticas e o modo 

como se articulam discursos sobre os corpos e as sexualidades; 

7- Impactos sociais e econômicos da (não) maternagem, debatendo como as 

decisões ou a ausência de escolhas reprodutivas repercutem na vida das 

pessoas, famílias e comunidades. 

Convidamos propostas que tensionem saberes hegemônicos, tragam à tona 

experiências e práticas contra hegemônicas, e promovam o diálogo entre 

pesquisa, cuidado, direitos e justiça social. 

 

GT5: Direitos Humanos, Teoria Crítica do Direito e Formação sócial-

histórica da América Latina e Brasil 

Coordenador: Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho 

Descrição: O presente grupo pretende receber trabalhos de pesquisa teórica, 

artigos de revisão, pesquisa empírica, relatos de experiência, inclusive com 

resultados parciais, e demais produções que tratem dos debates sobre 

“Direitos Humanos, Teoria Crítica do Direito e Formação sócia histórica da 

América Latina e Brasil”. O objetivo é analisar como a teoria crítica do direito 



 

 
 
 
 
 
 

pode ser utilizada para compreender as particularidades da região e como os 

direitos humanos são entendidos e aplicados no contexto latino-americano, 

considerando a sua formação histórica. Resumos que versam sobre Direitos 

Humanos, Pluralismo Jurídico e Constitucionalismo Crítico na América Latina 

são eixos recomendados. 

 

GT6: Direitos Humanos, Relações Étnico-Raciais e Educação 

Coordenadores: Dra. Maria Cristina Schefer e Dr. Luciano Andreatta 

Carvalho da Costa 

Descrição: O presente Simpósio Temático pretende receber trabalhos de 

pesquisa teórica, artigos de revisão, pesquisa empírica, relatos de 

experiência, inclusive com resultados parciais, e demais produções que 

tratem dos debates sobre Direitos Humanos, Relações Étnico-Raciais e 

Educação. Recepciona artigos que discutem questões teórico-metodológicas 

sobre as desigualdades étnico-raciais e suas intersecções com classe e 

gênero no contexto dos ambientes educacionais; Direito Fundamental Social 

à Educação e Interculturalidade; Políticas Públicas e Educação Étnico-Raciais 

na América Latina; Desigualdades Educacionais em contexto de 

Amefricaladina; Teoria educacional e racialidades. Para isso, partimos do 

entendimento que a educação – formal, não-formal ou informal - se constitui 

como uma ação política fundamental para o enfrentamento e combate das 

formas discursivas e práticas de preconceitos e racismos, e para a promoção 

da reeducação das relações de sociabilidades culturais 

 

GT7: Teoria dos Direitos Fundamentais e da Justiça 

Coordenador: Dr. Wilson Antonio Steinmetz 

Descrição: O GT Teorias dos Direitos Fundamentais e da Justiça tem por 

objetivo geral promover a reflexão teórica e interdisciplinar sobre bases 



 

 
 
 
 
 
 

filosóficas (éticas) e jurídicas dos direitos fundamentais e da justiça, 

estimulando o debate analítico e crítico sobre temas e problemas de 

fundamentação, interpretação e aplicação no campo dos direitos 

fundamentais e das concepções de justiça. Nesse sentido, 

exemplificativamente, o GT compreende linhas como (i) teorias filosóficas da 

justiça clássicas e contemporâneas sobre direitos humanos e fundamentais; 

(ii) teorias jurídicas sobre a estrutura e as funções dos direitos fundamentais 

em democracias constitucionais; (iii) justiça ambiental e climática; (iv) justiça 

distributiva e desigualdades sociais. 

GT 8: Ensino e Extensão: conexões interdisciplinares 

Coordenadora: Dra. Monica Tessaro 

Descrição: Este Grupo de Trabalho propõe-se a explorar as conexões 

interdisciplinares entre ensino e extensão universitária, com foco nas 

interseções com os direitos humanos, direitos fundamentais e as 

epistemologias do Sul. A abordagem visa inserir a graduação e a pós-

graduação nos processos formativos e transformadores da realidade social, 

promovendo o diálogo entre o saber acadêmico e os saberes oriundos dos 

territórios e comunidades com as quais a universidade interage. Enfatiza a 

promoção da justiça social e da dignidade humana como pilares das práticas 

extensionistas, o que dialoga de forma direta com a finalidade do PROEXT-

PG de fomentar ações de extensão comprometidas com a redução das 

desigualdades e a promoção dos direitos fundamentais, articulando  os 

saberes acadêmicos e populares, no que se refere à valorização das 

epistemologias plurais e à superação de paradigmas coloniais de produção 

do conhecimento, foco das epistemologias do Sul. Destaca-se, ainda, que o 

GT acolhe tanto investigações quanto relatos de experiências, que valoriza a 

pesquisa aplicada às demandas sociais, especialmente aquelas que 

emergem do campo da extensão. As experiências e debates fomentados 



 

 
 
 
 
 
 

neste espaço visam à formação cidadã e transformadora de docentes e 

discentes da graduação e da pós-graduação, ampliando sua inserção social 

e promovendo uma atuação comprometida com a realidade concreta dos 

sujeitos e coletividades historicamente silenciadas. 

 

GT 9: Repensando os Paradigmas do Direito 

Coordenadores: Dr. Paulo Junior Trindade e Rede Nexus. 

Descrição: Este Grupo de Trabalho (GT) propõe um exame crítico e 

aprofundado dos paradigmas dominantes do Direito, buscando novas 

perspectivas para sua compreensão e aplicação. O foco recai na revisão de 

conceitos tradicionais à luz dos direitos humanos e fundamentais, e na 

incorporação das epistemologias do Sul. Pretende-se questionar as bases 

eurocêntricas do pensamento jurídico, explorando como saberes 

subalternizados e experiências de resistência podem oferecer arcabouços 

teóricos inovadores para a construção de um Direito mais inclusivo e justo. 

Serão bem-vindas análises que dialoguem com a complexidade das 

interações sociais e culturais, desafiando a neutralidade e universalidade 

pretensas de certas doutrinas jurídicas e contribuindo para a elaboração de 

uma teoria do Direito engajada com as demandas sociais contemporâneas e 

a promoção da dignidade em suas múltiplas dimensões. 

 

GT 10: Jovem Pesquisador: Temas Jurídicos Diversos 

Coordenadores: Dra. Isadora Kauana Lazaretti e Dr. Thiago Santos Rocha 

Descrição: Este Grupo de Trabalho objetiva fomentar a produção científica de 

jovens pesquisadores em Direito, abordando uma gama de temas jurídicos 

diversos sob uma perspectiva crítica e interdisciplinar. O GT incentiva a 

submissão de trabalhos que dialoguem com os direitos humanos e os direitos 

fundamentais, explorando suas interconexões com os desafios 

contemporâneos da sociedade. Será dada especial atenção a pesquisas que 



 

 
 
 
 
 
 

se fundamentem nas epistemologias do Sul, propondo análises 

descolonizadas e contextualizadas das realidades jurídicas. A proposta é criar 

um espaço para o desenvolvimento de reflexões inovadoras que contribuam 

para a construção de um Direito mais inclusivo, justo e atento às 

particularidades sociais, culturais e históricas, promovendo o debate 

acadêmico e a troca de experiências entre novos pesquisadores. 
 

 

e. Serão admitidos resumos apresentados por pessoas que desenvolvam suas 

pesquisas em nível de graduação/Bacharelado , Graduação e Tecnólogo (desde que em 

coautoria com portador de título de mestre ou doutor), mestrado (em andamento ou 

concluído) ou doutorado (em andamento ou concluído), limitado a 10 resumos por 

orientador; 

f. A formatação e os critérios de seleção dos resumos expandidos das pesquisas 

constam dos Anexos I e II deste edital; 

g. O prazo limite para a submissão dos resumos expandidos é 30/08/2025. 

h. A lista dos trabalhos selecionados será divulgada no site do PPGD até o dia 

08/09/2025.  

i. As/os autores serão convidados para integrar futura publicação no formato de 

artigo científico, conforme formatação que será informada após o evento.  

 

CRONOGRAMA PARA SUBMISSÃO DE RESUMO EXPANDIDO 

 

Publicação do Edital 11/07/2025 

Data limite para a submissão dos resumos expandidos 30/08/2025 

Publicação da lista de trabalhos selecionados 08/09/2025 

Data limite para inscrição no evento como ouvinte 10/10/2025 

Apresentação dos trabalhos 16/10/2025 



 

 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO I 

Formatação e critérios de seleção dos resumos expandidos 

 

 
Resumos 

expandidos 
 

 

Descrição 

Prazo 30/08/2025 

 
Tamanho e formato 
de página 

De 2 a 4 páginas, incluindo todos os elementos obrigatórios (texto, 
tabelas, figuras etc) formato A4, margem superior e esquerda com 
3 cm, inferior e direita de 2 cm, espaçamento simples e alinhamento 
justificado. 

Estrutura Conforme o modelo do Anexo II 

Tabelas e figuras Inseridas no texto e com legendas 

Editor de texto Word for Windows ou Documentos do Google 

Formas de envio eventos.ppgd@unoesc.edu.br 

 

 
Citações 

As referências devem ser breves e no corpo do texto. Adote o 
padrão autor-data no resumo expandido, seguindo a versão 
atualizada da ABNT NBR 10520 (ex. Sarlet, 2021, p. 210). Em 
rodapé, apenas e tão somente, notas explicativas que acrescentam 
conteúdo ao texto 
principal. 

Referências 
bibliográficas ao 
final do texto 
(ABNT, conforme 
exemplo ao lado) 

 
CALLEJÓN, Francisco Balaguer. Crisis económica y crisis 
constitucional en Europa. Revista Española de Derecho 
Constitucional, p. 91-107, 2013. 

 
 
 
Critérios de 
seleção 

Os resumos expandidos que não contemplarem os requisitos acima 
serão desclassificados. Os textos serão selecionados considerando 
sua adequação quanto aos seguintes itens: 1) título 
correspondente ao conteúdo; 2) objetivos; 3) problema de 
pesquisa; 4) hipótese; 5) justificativa; 6) metodologia; 7) resultados 
e/ou conclusões; 8) referencial teórico relevante e atualizado; 9) 
correção de linguagem.  

  

mailto:eventos.ppgd@unoesc.edu.br


 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

Modelo de resumo expandido 

 
TÍTULO DO TRABALHO 

Nome Completo do(a) autor(a) ; Nome Completo do(a) autor(a) 
 

INTRODUÇÃO [centralizado, negrito] 

O resumo expandido é uma versão condensada de um trabalho/manuscrito, no 
qual os principais pontos do trabalho são destacados. Ele é dividido em seções, inclui 
referências, faz comparações com trabalhos relacionados e outros detalhes 
esperados em um documento científico. Portanto, o resumo expandido não é um longo 
resumo. 

A seção Introdução tem como objetivo despertar o interesse do leitor além de 
prover as informações básicas pertinentes para o entendimento do resto do trabalho. 
Também delimita o marco teórico (recorte do tema estudado e seu respaldo na 
literatura científica atual), fornecendo um breve relato de informações importantes 
para o problema estudado. Com isso introduz o leitor na literatura pertinente, citando 
trabalhos prévios que têm ligação direta com o problema presente, fornecendo uma 
discussão breve dos resultados e descobertas desses outros estudos. O objetivo da 
investigação deve ser explicitado (essa é a parte mais importante da introdução). Deve 
ser estabelecido o significado do trabalho e justificada a razão de conduzir o estudo. 
O problema de pesquisa e a(s) hipótese(s) devem ser claramente expostos e, se 
for o caso, devem ser identificadas as questões deixadas sem respostas. 

[linha sem texto, tamanho 12] 

METODOLOGIA [centralizado, negrito] 

Quando for o caso, na seção Metodologia deve-se: explicar como o trabalho 
foi conduzido para permitir ao leitor avaliar como o trabalho foi feito e permitir que 
outros possam replicar seu estudo, especialmente em se tratando de pesquisa 
jurisprudencial e pesquisas em bases de dados; usar o tempo passado e a terceira 
pessoa para descrever o que foi feito; identificar o tipo de estudo (desenho do estudo 
ou caminho metodológico); explicar por que cada procedimento foi feito (em vez de 
descrever um procedimento longo podem ser feitas referências a trabalhos 
publicados); se for pertinente, mencionar a aprovação do estudo pelo comitê de ética 
apropriado e número do processo; descrever testes estatísticos e as comparações 
feitas; métodos comuns (muito conhecidos) podem ser usados sem comentários, 
métodos incomuns ou mais avançados exigem citação de literatura; não misturar 
resultados com procedimentos. 

[linha sem texto, tamanho 12] 

RESULTADOS [centralizado, negrito] 



 

 
 
 
 
 
 

Deve-se fazer uma apresentação dos resultados relevantes para as questões 
apresentadas na introdução, sem interpretar o significado. Os dados devem ser 
organizados em ordem cronológica, de acordo com os métodos, ou na ordem 
decrescente de importância. Os dados devem ser apresentados da maneira mais clara 
possível (em forma de texto, figuras, gráficos ou tabelas). Não repetir no texto os 
resultados descritos em tabelas e gráficos, apenas destacar os resultados mais 
relevantes. Fornecer uma descrição clara da magnitude de um dado ou diferença. Se 
apropriado, usar percentagem da mudança em vez do dado exato. Exemplo: “houve 
decréscimo de 10%”. Usar o tempo passado quando se referir aos resultados. 
Numerar as figuras e tabelas consecutivamente na mesma sequência em que 
aparecem pela primeira vez no texto. Cada figura e tabela devem ter uma legenda 
auto explicativa. 

[linha sem texto, tamanho 12] 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA [centralizado, negrito] 

A fundamentação teórica tem como objetivo comentar suas interpretações, opiniões, 
e as implicações de suas descobertas empíricas e/ou teóricas, e fazer sugestões para 
futuras pesquisas. Deverá responder às questões colocadas na introdução, explicar 
como os resultados apoiam as respostas. Por isso deve-se organizar a discussão do 
mais específico para o mais geral: os dados do trabalho à luz da literatura, à teoria, à 
prática. Comentar todos os dados principais relacionados às questões, 
independentemente se foram estatisticamente significativos ou não. Discutir qualquer 
resultado não esperado. Usar os mesmos termos, o mesmo tempo de verbo 
(presente) e o mesmo ponto de vista usados nas questões da Introdução. Começar 
dizendo novamente o problema de pesquisa que está sendo respondido. Apoiar as 
respostas com seus resultados. Explicar como seus resultados se relacionam com as 
expectativas e com a literatura, por que são aceitáveis e como eles são consistentes 
ou se ajustam com o conhecimento previamente publicado sobre o tópico. Descrever 
os padrões, princípios e relações mostrados por cada resultado/descoberta principal. 
Se necessário, apontar ao leitor a figura ou tabela para enfatizar sua hipótese. 
Defender suas respostas, se necessário, explicando tanto por que sua resposta é 
satisfatória como por que as dos outros não (porque mostrando os dois lados do 
argumento você poderá fazer uma explicação convincente). Discutir e avaliar 
explicações conflitantes de seus resultados. Identificar limitações potenciais e pontos 
fracos, comentar sobre a importância relativa na sua interpretação e como afetam a 
validade dos resultados. 

[linha sem texto, tamanho 12] 

CONCLUSÕES [centralizado, negrito] 

Enfatizar as principais conclusões do estudo. Não repetir os resultados. Sumarizar as 
implicações principais dos resultados. Fornecer recomendações (não mais que duas) 
de trabalhos futuros. Explicar como os resultados e conclusões de seu estudo são 
importantes e como influenciam o conhecimento do problema examinado. 

[linha sem texto, tamanho 12] 



 

 
 
 
 
 
 

AGRADECIMENTOS [centralizado, negrito] 

Esta seção deve apresentar os agradecimentos aos principais órgãos de fomento 
(bolsa e auxílio financeiro), instituições e pessoas que contribuíram para a realização 
do trabalho. Não deve exceder 50 (cinquenta) palavras. 
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